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Artigo 57.º-A 

Transmissão, integração ou fusão em instituições de ensino superior públicas 

 

1 - Os estabelecimentos de ensino superior privados podem ser objeto de transmissão, integração 

ou fusão em instituições de ensino superior públicas, desde que seja demonstrado, por estudo 

prévio, o interesse público, designadamente através do reforço da oferta pública de qualidade, das 

vantagens para os estudantes e da sustentabilidade financeira, científica e pedagógica da 

instituição resultante, bem como que daí não resulta prejuízo para a rede pública de ensino 

superior, designadamente em matéria de vagas e financiamento. 

2 - Para os efeitos previstos no número anterior, a integração ou a fusão é feita mediante decreto-

lei, ouvidos o conselho geral da instituição de ensino superior pública, a entidade instituidora do 

estabelecimento de ensino superior privado e os respetivos órgãos legal e estatutariamente 

competentes. 

3 - O decreto-lei de integração ou fusão determina as medidas de salvaguarda dos direitos dos 

estudantes, dos direitos do pessoal docente e do pessoal técnico e administrativo, a afetação do 

património existente à data da integração ou fusão e as medidas tendentes a assegurar a 

preservação, integridade e acessibilidade dos arquivos documentais do estabelecimento de 

ensino superior. 

4 - O processo de integração ou fusão depende de parecer prévio: 

a) Do Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas e/ou do Conselho Coordenador 

dos Institutos Superiores Politécnicos, consoante o(s) subsistema(s) de ensino superior 

em causa, designadamente quanto à adequação da transmissão, integração ou fusão e ao 

respetivo impacto no sistema de ensino superior; 

b) Da agência de acreditação competente, designadamente quanto à acreditação 

institucional do estabelecimento de ensino superior privado, ao funcionamento do 

respetivo sistema interno de garantia da qualidade e à acreditação da sua oferta formativa. 
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Porfírio Silva, 

Aida Carvalho. 


